
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.915 - RS (2012/0069187-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DIOGO FERRARELLI ROSSINI 
ADVOGADO : FAUSTO LUDWIG SARZI SARTORI E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. TEMPORÁRIO. ACIDENTE SEM RELAÇÃO DE 
CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO MILITAR. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA POR INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O 
SERVIÇO MILITAR. CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Por outro 
lado, a contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração é aquela 
existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não a que diz respeito à linha de 
fundamentação adotada no julgado. Hipótese não configurada nos autos.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de maio de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DIOGO FERRARELLI ROSSINI 
ADVOGADO : FAUSTO LUDWIG SARZI SARTORI E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Diogo Ferrarelli Rossini contra 

acórdão da 2ª Turma assim ementado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR. TEMPORÁRIO. 
ACIDENTE OCORRIDO DURANTE PARTIDA DE FUTEBOL REALIZADA EM 
INSTALAÇÕES DO EXÉRCITO. FATO SEM RELAÇÃO DE CAUSA E 
EFEITO COM O SERVIÇO MILITAR. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
REFORMA POR INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO MILITAR.
1. O Tribunal de origem reformou a sentença de improcedência do pedido por 
entender que a lesão sofrida pelo autor durante partida de futebol realizada em 
instalações do Exército o torna definitivamente incapaz para o serviço ativo das 
Forças Armadas, apesar de sua condição de militar temporário; daí o 
reconhecimento do direito à reforma, com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço, calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico que 
ocupava na ativa. 
2. Todavia, é incontroverso nos autos que se trata de incapacidade definitiva 
somente para o serviço militar em conseqüência de acidente sem relação de causa 
e efeito com essa atividade, nos termos do art. 108, VI, da Lei 6.880/80; e, por 
outro lado, conforme o inciso I do art. 111 do Estatuto dos Militares, "O militar 
da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos motivos constantes do item 
VI do artigo 108 será reformado (...) com remuneração proporcional ao tempo 
de serviço, se oficial ou praça com estabilidade assegurada" , o que não é o caso 
do militar temporário - o qual é reformado apenas se impossibilitado total e 
permanentemente para qualquer trabalho (art. 111, II, da Lei 6.880).
3. Recurso especial provido.

Alega o embargante, essencialmente, que houve contradição no acórdão embargado, 

que estaria "no aspecto de que não há nos autos nada que comprove que o acidente não foi em 

serviço, a motivar a decisão desse colegiado" (fl. 941-e); especialmente porque, "Conforme Ficha 

de Pronto Atendimento anexa, o acidente ocorreu nas dependências do HGuU, com a referência 

de que se tratava de acidente de serviço" (fl. 940-e). É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. TEMPORÁRIO. ACIDENTE SEM RELAÇÃO DE 
CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO MILITAR. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA POR INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O 
SERVIÇO MILITAR. CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Por outro 
lado, a contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração é aquela 
existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não a que diz respeito à linha de 
fundamentação adotada no julgado. Hipótese não configurada nos autos.
2. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

O art. 535 do Código de Processo Civil dispõe que os embargos de declaração são 

cabíveis nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas decisões judiciais.

No que importa à alegação da parte embargante, é de se salientar que a contradição 

que autoriza o manejo de embargos de declaração é aquela existente entre a fundamentação e o 

dispositivo, e não a que diz respeito à linha de fundamentação adotada no julgado.

O acórdão impugnado foi expresso ao asseverar que é incontroverso nos autos que se 

trata de incapacidade definitiva somente para o serviço militar em conseqüência de acidente sem 

relação de causa e efeito com essa atividade, nos termos do art. 108, VI, da Lei 6.880/80 (eis 

que ocorrido durante partida de futebol); e, por outro lado, conforme o inciso I do art. 111 do 

Estatuto dos Militares, "O militar da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos 

motivos constantes do item VI do artigo 108 será reformado (...) com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço, se oficial ou praça com estabilidade assegurada", o que 

não é o caso do militar temporário - o qual é reformado apenas se impossibilitado total e 

permanentemente para qualquer trabalho (art. 111, II, da Lei 6.880).

Desse modo, não existem os vícios processuais alegados, mas, apenas, entendimento 
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contrário à sua pretensão recursal, de modo que é manifesta a intenção de rever a controvérsia 

analisada adequadamente no aresto embargado.

Como já explicitado inicialmente, os declaratórios apenas são cabíveis nos casos de 

omissão, obscuridade ou contradição, não se prestando a reapreciar a causa, tampouco a 

reformar o entendimento proferido pelo órgão julgador, em razão dos rígidos contornos 

processuais desta espécie de recurso.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. PLANO DE 
SAÚDE. RESSARCIMENTO AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração merecem ser acolhidos apenas para melhor 
esclarecimento do caso.
2. É inviável apreciar a contrariedade ao artigo 535 do CPC, já que não foi 
trasladada cópia das razões de apelação, peça essencial para examinar a efetiva 
devolução da matéria ao Tribunal de origem.
3. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à legalidade ou não do 
ressarcimento ao SUS, artigo 32 da Lei nº 9.656/98, já que a questão foi analisada 
sob a perspectiva eminentemente constitucional.
4. Não houve prequestionamento do artigo 32, § 8º, da Lei nº 9.656/98. O 
recorrente afirma que o valor do ressarcimento deveria ser aferido pelas notas 
fiscais comprobatórias do custo do tratamento do paciente-consumidor no 
estabelecimento público ou privado conveniado. A Corte de origem se limitou a 
atestar a constitucionalidade e a legalidade do ressarcimento ao SUS.
5. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido. Isso porque não há 
divergência entre as teses jurídicas expostas pelo aresto paradigma e pelo acórdão 
recorrido. Ambos entenderam que o ressarcimento ao SUS é limitado às hipóteses 
em que o consumidor for atendido dentro das condições estabelecidas no plano 
contratado.
6. Embargos de declaração acolhidos sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no Ag 1156292/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 26/02/2010)

TRIBUTÁRIO - COFINS - ISENÇÃO - ALEGADA OMISSÃO DA DECISÃO 
EMBARGADA - AUSÊNCIA DE EIVA NO JULGADO - PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES - SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL.
1. Nítido é o caráter modificativo que a embargante, inconformada, busca com a 
oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com sua tese.
[...]
3. 'Não cabe a este STJ examinar no âmbito do recurso especial, sequer a título 
de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 
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reservada ao Pretório Excelso (C.F., art. 102, III, e 105, III)' (EDREsp 
247.230/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 18.11.2002). Embargos de 
declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 725400/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2006, DJ 10/10/2006, p. 296)

Ante o exposto, os embargos de declaração devem ser REJEITADOS, por ausência 

dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0069187-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.328.915 / RS

Números Origem:  50002351220104047103  RS-50002351220104047103  TRF4-50017063220104040000

PAUTA: 02/05/2013 JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DIOGO FERRARELLI ROSSINI
ADVOGADO : FAUSTO LUDWIG SARZI SARTORI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DIOGO FERRARELLI ROSSINI
ADVOGADO : FAUSTO LUDWIG SARZI SARTORI E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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